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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SOBRE: O Projeto de Lei no 316/2022, do Edil Cristiano Anunciação dos Passos, revoga o 
art. 2° da Lei n° 12.356, de 3 de setembro de 2021, que declara o evento "Marcha para 
Jesus" instituída pela Lei n° 7.458, de 18 de agosto de 2005, bem imaterial e cultural do 
Município de Sorocaba, e dá outras providências. 

Solicitamos de Vossa Excelência o parecer da Comissão de Cidadania no PL n° 
316/2022, dentro do prazo regimental de 15 (quinze) dias, conforme Art. 50 do Regimento 
Interno, a contar do recebimento desta: 

"Art. 50. Quando não for expressamente previsto outro prazo, cada Comissão 
deverá dar parecer em 15 (quinze) dias, podendo o Presidente da Câmara conceder 
prorrogação por mais dez dias havendo motivo justificado. " 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Cristiano Anunciação dos Passos 
Presidente da Comissão de Cidadania e Defesa do Consumidor 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CIDADANIA E DEFESA DO CONSUMIDOR 

SOBRE: O Projeto de Lei n2  316/2022 

Trata-se do Projeto de Lei n9  316/2022, do Edil Cristiano Anunciação dos 

Passos, que revoga o art. 22 da Lei n2  12.356, de 3 de setembro de 2021, que declara o evento 
"Marcha para Jesus" instituída pela Lei n2  7.458, de 18 de agosto de 2005, bem imaterial e 
cultural do Município de Sorocaba, e dá outras providências. 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para o 

exame da matéria quanto ao aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer favorável ao 

projeto. No mesmo sentido, a Comissão de Justiça também não se opôs a tramitação do Projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão 

de Cidadania, Direitos Humanos, Defesa do Consumidor e Discriminação Racial. o art. 46 do RIC 

dispõe: 

Art. 46. À Comissão de Cidadania, Direitos Humanos, Defesa do 
Consumidor e Discriminação Racial compete emitir parecer sobre proposição que trate de: 
(Redação dada pela Resolução n2 416/2014) 

1 - questões relativas aos Direitos Humanos; (Redação dada pela Resolução n2 
379/2012) 

II - planos gerais ou parciais de defesa dos Direitos Humanos; (Redação dada pela 
Resolução n2  379/2012) 

III - assuntos relativos à Cidadania; (Redação dada pela Resolução n2  379/2012 

IV - planos gerais ou parciais de conscientização da Cidadania; (Redação dada pela 

Resolução n2  379/2012) 

V - assistência social em todos os seus aspectos; (Redação dada pela Resolução n9 
379/2012) 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da 

proposição e esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 8 de novembro de 2022 

DYLAN ROBERTO VIANA pANTAS 
Membro / 

FERNANDA SCHLIC GARCIA 
M em b r 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Câmara Municipal, 31 de outubro de 2022. 

Exmo.Sr 
Vereador Dylan Roberto Viana Dantas 

Tendo em vista o disposto no artigo 51,§ 10  da Resolução n° 
322, de 18 de setembro de 2007, na forma de rodízio, atribuímos a Vossa 
Excelência, a relatoria da propositura abaixo descrita, para emissão de parecer, 
dentro do prazo regimental. 

Projeto de Lei n° 316/2022. 

istio Passos 
Vereador 

Comissão de Cidadania e Defesa do Consumidor 


